PROJETO DE LEI Nº 195/06

OFÍCIO Nº 533/2006 – GAB., DE 31 DE JULHO DE 2006

SÚMULA: Dá nova redação ao caput do artigo 104 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992 – Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina.







Londrina, 31 de julho de 2006.







        Nedson Luiz Micheleti





                     PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº .......

SÚMULA: Dá nova redação ao caput do artigo 104 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992 – Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º O caput do artigo 104 da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992 – Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Londrina, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 104. Será concedida licença à servidora gestante, por cento e oitenta dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração.

. . .”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Ofício nº 533/2006 – GAB.



Londrina, 31 de julho de 2006.

A Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Paraná

Assunto: Encaminha Projeto de Lei.


Senhor Presidente,


Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa ampliar a concessão de licença à servidora gestante de cento e vinte dias para cento e oitenta dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração. 



Atenciosamente,





     Nedson Luiz Micheleti




         PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A


O presente Projeto de Lei tem por finalidade ampliar a licença à servidora gestante para cento e oitenta dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração.


Através da amamentação é que se dá o contato físico do bebê com a mãe, despertando os estímulos sensoriais, emocionais e o vínculo afetivo, nos primeiro meses de vida.


A Constituição Federal do Brasil, no seu inciso XVIII, art. 7º, estabelece o mínimo de direitos dos trabalhadores e concede à gestante o período mínimo de cento e vinte dias de contato com o bebê.


Com esta ampliação, estamos proporcionando melhor qualidade de vida, condição de saúde, fortalecimento do vínculo afetivo e de amor, que é a base de sustentação para um novo perfil da sociedade brasileira. 


Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.


Atenciosamente,



                    Nedson Luiz Micheleti




   PREFEITO DO MUNICÍPIO


